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Agint no RECURSO EM MANDADO DE SECURANA N' 52.187 - BA 
(2016/0262333-3) 

RELATOR 	: MINISTRO GURGEL DE FARIA 
AGRAVANTE 	: PEDRO 1-IENRIQUE LINO DE SOUZA 
ADVOGADO 	CARIOS ALBERTO ARAPONGA DORIA E OUTRO(S) - 

BA005225 
AGRAVADO 	: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVA[)() 	: ESTADO DA BAHIA 
PROCURAI)OR : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA E OLI1'RO(S) - 

BAO 14 133 
EMENTA 

PROCESSUAL CI VII. F ADMINISTRATIVO. (i)NSFLH[IRO DE 
1'RIBtiNAL DE CONTAS. DIREITO A LEITURA DE RELATORIO 
DL INsPEcA0. CERCEAMENTO. RECONHECIMENTO I)E 
CONI'INFNCIA PROCESSUAL PELO PLFNARIO DA CORTE DE 
CONTAS. 	FUNDAMENTO 	EM 	NORMAS 	REGIMENTAlS. 
NATUREZA INTERNA 	CORPORIS. EXAME PELO PODER 
JUDICIARLO INADMISSAO 
I. A 	interpretacio de normas regirnentais ë insindicável pelo Poder 
J ud iciario 	por se tratar de assunto ill/Li 17(1 t oipoi is 	Pi ecedentes 

Os atos interna corporis 	irnunes a aprcciacäo judicial abarcam. 

aIm 	daqucles 	einanados das casas 	legislativas, 	os 	oriundos 	dos 
tribunals de comas oii mesmo dos Orgaos jurisdicionais no exercIcio 
da atIpica função legiferante. 

Caso 	cm 	que 	a 	decisAo. 	impugnada 	no 	presente 	writ 
(reconhecimento de continencia/conexao entre processos de auditoria) 
foi tornada corn base em pieceltos do regimento inteino do Tiibunal 
de Comas do Estado da Bahia e o direito que o impetrante, ora 
agravante. alega que Ihe foi ccrceado (proceder a leitura de relatOrlo 
de auditoria perante o Plenário da Corte de Contas) está previsto em 
normas regimentals do TCE cilia exegese a Corte estadiial entendeu 
incabivel de discussào no ambito do mandado de seguranca. 

Agravo interno desprovido. 
ACORDAO 

Vistos, relatados c discutidos os autos em que säo partes as acirna 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Jiistica, por 
unanimidade. negar provinlento ao agravo interno nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleio Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Ilelena Costa votaram corn o Sr. Ministro Relator. 

Brasilia, 16 de fevereiro de 2017 (Data dojulgamento). 

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator 
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Agint no RECURSO EM MANDADO DE SE6URANA N° 52.187 - BA 
(2016/0262333-3) 

RELATORIO 

0 EXMO. SR. MINISTRO CURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por PEDRO I IENRIQUE LINO 
DE SOUZA contra decisão que näo conheceu de recurso ordinàrio em mandado de segurança. 
julgando prejudicado pleito lirninar. corn fulcro no art. 34. Xl e XVIII. "a'T. do RISTJ. 

Defende o agravante que os atos inferno cor/)or's imunes a aprcciação 

do Poder Judiciário são aqucles ernanados do Parlarnento. órgão corn o qual não Sc 

cotifundern os i'rihunais de Contas cuja Iii ncào é eminentemente técnica. 

Alirma que a decisão agravada colacionou precedentes relacionados 
ao Poder I LgIslatt\o visando 'cstabLlecer cOnL\OCS corn os I tihunais de (ontas sern 
contudo citar urn caso concieto" 

Alega que a deliberaçao do Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

da Bahia, impugiiada no will, não se cxauriu "no dorninlo estrito do regirnento". o que não 
inviabiliza a "atuacäo corretiva do Poder Judiciário". pois a questão aqui tratada ofndeu 
tarnbéni preceitos da Constituiço Federal e da Bahia, além da Lci Cornplernentar Estadual ii. 
005/1991 edo CPC. 

Quaiito ao mats reitcia os tundarnentos antertoimente e'cpendidos no 
recurso ordinário, no qual impugna a atuaço do Presidente da Corte de Contas da Bahia quc, 
cm sessao daquele (:olegiado. impediu-Ihe de Icr sen relatOrio e proflrir voto em processo de 
que era relator e tratava de auditoria realizada em contratos firmados entre o Estado da Bahia 
e a Fundação José Silveira - FJS. cujo objeto é a prestacao de serviços de saide 
(TCE1003923/20 1 2) e. em sessäo realizada cm 23/09/201 4. reconlieceu haver continência 
corn processo de outro conselheiro (TCE/007576/201 I). excluindo-lhc da relatoria. 

Requer seja considerada a decisäo agravada ou provido o presente 
agravo no OrgAo colcgiado, apreciando-se o mérito recursal. 

Scm contrarrazOes. 

E o relatOrio. 
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Agint no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANA No 52.187 - BA 
(2016/0262333-3) 

VOTO 

0 EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de rccurso em mandado de segurança onde postula-sc o 
reconhecimerito da nulidade de ato atrihuldo ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia, restituindo-se ao impetrante a relatoria de processo de auditoria, permitindo-Ihe, 
assim. apresentar e icr seu rclatOrio e voto perante o Pleno daquele Tribunal. 

Ao 'iptectar a questäo, o Tribunal I3aiano entendeu quc o ato 
impugnado no writ envo!veu a intcrprctacAo de normas regimentais da Corte de Contas que. 
por conststff atos inic / na coipoiis Lstao imunes ao controle judicial (e-STJ fis 1281 / 1285) 

Compulsando os autos, observo que a autoridade inipetrada, 
acolhendo questo de ordem suscitada em sessäo plcnária da Corte de Contas. deterrninou a 
rcdistribuiçao do processo de inspecão de que era relator o impetrante a outro conselheiro. por 
reconhecer existir continência. con lhrrne demonstra a Ata lavrada corn o seguinte teor (e-STJ 
Il 1031) 

AUDI FORIA E 1NSPF AO 0 Exmo. Sr.Consclhuto Picsidente Inaldo Armjo 

fez a seguinte leitura: Considerando que. em 23/09/2014. o egrégio Plenário 

dLlthetou pela manlfLstacao da AsLssoI a I witco Iiuidic i dstc Ii ibunal para que 

essi L\pless imente definissL qucnl e o RUator do presente Icito d 	
C 

TCE/007576/201 1; Considerando que. Em 09/10/2014. as 12:06h. 0 Gabinete do 

Exmo. Sr. Conselbeiro Pedro l.itio encaminhou estes autos a GEPR() - 'Dc ordeni, 

para cwiiprir decisâo do e. Plenârio exarada na sessão de 23.09.2014. cont'. fis. 410'. 

na forma dcscrita na fl. 637: Considerando que a ATEJ, no sen Parceer n° 
I 258/2() 14. datado de 2410/2014. concluiu: Assim sendo. para melhor analisar os 

pontos de auditoria Iançados na lnspccão (processo n° lCE/007576/201 1), lbs 

termos da Resoluçâo n° 20/2003. por economia processual. e considerando que cIa 

se originou de uma prestaço de comas e que o teor dos achados refereni-se a 

exercicio ji cxaurido e cujas comas respectivas ainda permaneceni sob análise (10 

egrëgio Plenário, sugerinios que a 'Furma Relatora seja a mesma do processo n° 
TCE/000893/20 II. sob a relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Joao Bonlini, tendo 
como Revisor o Exmo. Sr. Conselheiro Antonio 1-lonorato. Determino que seja 

realizada a rcdistribuico do prescntc processo de n° FCE/007576/201 I para 0 

Exmo. Sr. Conselheiro Joio Bonfim, nos termos do citado Parecer da douta ATEJ. 
que acolho. c que ora don conhecimento a este Plenãrio". 0 F.xnio. Sr. Conseiheiro 

Prcsidente Inaldo AraUjo. diante do silêncio (10 Tribunal Pleno, declarou aprovado 

esse encaniinhamento. 

Ao apresentar as informaçOes. o Tribunal de Contas Baiano defendeu 
a necessidade de reuniäo dos feitos. nos seguintes termos (e-STJ us. 1010/1019): 

o e. Plenário da Corte de Comas baiana dcliberou. na sessão plenãria do dia 

23/09/20 14, por subnieter a soluco da questão de ordem suscitada ao opinativo da 

Assessoria Técnico-Juridica. em torno de matéria proccssual discutida. pertinente ii 

Relatoria do Processo n° TCE/007576/201 I. que versa sobre lnspecao levada a 
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CELSO DE MELLO. Tribunal Pleno. julgado em 03/03/2016. ACORDAO 
ELETRONICO DJe-056 DIVULG 28-03-20 16 PUBLIC 29-03-20 16) 

CONSTITUCIONAL - PROCESSL'AL CIVIL - PROPORCIONALIDADE - 
REPREsENTAcA0 DOS PARTIDOS EM COMISSOES LEGISLATIVAS - ART. 

58. § 10. DA CF - PRETENSAO DE INTERPRETAcA0 DE NORMAS 

REGIMENTAlS - MATERIA /\lE/?.V.J CORPORIS - PRECEDENTE DO 

SUPREMO TR1BCT'AI. FEDERAL. 
I. 0 art. 26 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do São 

Paulo reitera a aplicação da cláusula aberta "tanto quanto possivel" do art. 58, § 10. 

da CF quanto a proporcional representacão dos partidos em corn issOes. 

Normas regirnentais estahelecem critérios e niétodos para a apuraçãO da 

representacãO partidãria na prOI)Orcao tida pelo Legislativo conio ideal. 
Embora a propoconaldade na representacao dos paticlos Seja unia ifllpOSiçaO 

constitucional e un consectaro do priIcipiO dernocratico, a marteira como se 
chegari a essa reprcsentacao e a determinação da proporcão ideal e possivel dentro 

das C is is ptrl irnentires e nate 	egulida no Reginicnto Interno da Assernbkt 

Legislativa, 
4 \ interpuaço de norm s reglmLnt is ito c suscetsel de ipiciacao 1)010  Pode 

Judiciário. por so tratar de assunto inlerna cor/nni.s'. conlorme entendirnento 

pedoiiiiiatite do STI-. 
5. Recurso ordinário não provido. 
(RMS 23.I07/SP. Rel.Nlinistra ELIANA CALMON. SEGUNDA TURMA,julgado 

em 24/03/2009. We 23/04/2009) 

Tal como anotado:na decisão agravada, ainda que tais julgados Se 
rLfilarn ao Regimento Interno d. Casas Lcgislati'vas isso nâo signlliCa que o obice au 
mencionado nao possa su apliado aos Tiibuniis d&. Contas ou rnesrno aos orgos 
jurisdicionais quando do excrcIcio da atIpica Iunçao legil'erante, como na hipOtese vertente. 

Quanto aos indIcios de desvios. irregularidades e dano ao erário 
supostarnente veriflcados nos processos de inspecäo e auditoria mencionados pelo agravante. 
seu contLudo näo fot apreciado pela Corte estadual tazo porqUe escaparn ao earnt. desi... 
Tribunal Superior% porquanto vedada a supresso de instância. 

Por ültirno, convérn assinalar que a veriflcaço de que a autoridade 
apontada corno coatora, ao impedir o impetrante de Icr seu relatório em plenãrio buscava 
evitar ta possibilidade de conhecintento do objeto da auditoria. do pareccr do Mirtistérlo 
P(ihlico e a devida protcco ao erãrio" (c-STJ 11. 1400). dernanda necessária dilaçâo 
probatOria, providéncia. como sabido. incompativel corn o rito do mandamus. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

E como voto. 
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CERTIDAO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA TURMA 

Agint no 
Nümero Registro: 2016/0262333-3 	PROCESSO ELETRONICO RMS 52.187/ BA 

Ni:irneros Orieern: 00031903420158050000 31903420158050000 

l'A LIlA: 16/02/2017 	 JULGADO: 16/02/2017 

Relator 
Exmo. Sr. Ministro GURCEL DE FARLA 

Presidente da Sessäo 
Exmo. Sr. MinistroSEROlO KUKINA 

Subprocurador-Gerai da Repüblica 
Exmo. Sr. Dr. ANTONIO CARLOS FONSECA DA SILVA 

Secretária 
Bela. BARBARA AMORIM SOUSA CAMURA 

A UT U AçAO 

RECORRENTE 	: PEDRO F-IENRIQUE LINO DE' SOLZi\ 
ADVOGADO 	CARL OS Al BFRTO ARAPONGA DORIA E OUTRO(S) B A005225 
RECORRIDO 	TRIBUNAL DC CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO 	: ESTADO DA BAHIA 
PRO( URADOR 	C lO DRLSO DC ( ASTRO P1 NALVA VITA E OLTRO(S) BA014133 

ASSUNTO DIREIIO AD'vlIi\ISIRATI\ 0 E OLTR \S MA LLRIAS DE- DIRFITO PUBI IC 0 Lictacôcs 
- Convênio 

AGRAVO INTERNO 

AGRAVANTE 	: IEDRO IIENRIQtJE LIN() DC SOIJZA 
ADVOGADO 	: CARLOS ALBERT() ARAPONGA DORIA E OUTRO(S) - BA005225 
AGRAVADO 	: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO 	: ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR 	: CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VLli\ C OUTRO(S) - BAO 14133 

CERT(DAO 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA. ao  apreciar o processo em epigrafe na SCSSO 

realizada nesta data, proferiu a seguinte deciso: 

A Turma. por unanimidade. negou provirnenlo ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleäo Nunes Mala Filho, Benedito Gonçalves. Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina 1-lelena Costa votaram corn oSr. Ministro Relator. 
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